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OBJETO: Lﬁvanmmmo Planialtimétrico cadastral Georreferenciado
: municipio de Cachoeirinha, das ruas do loteamento
tamento cadastral das vias ja

_pawmentad&s no mﬁﬁic%pv sendo elas; Avenidas (21 de abril,
Siqueira Campos, Conego JoSo Lima e Tocantins), ruas (dos
Professores, da Independéncia, atras do posto, da Saudade 24 de
Outubro, S#o Jodo e 7 de Se embm} e travessas (21 de Abril, Mae

1~ RELATORIO.

Tratam os autos de p’mc&éimanta admirz%straﬁvc encaminhado a esta
Assessona Juriﬁ:ca para anéime _, vﬁrmssée de pareﬁa quanto a possibilidade de
fievantamenta Piamaitamétnco cadasirai C%mrrefereﬂmade; .um parque no municipio de
Cachoeirinha, das ruas dt: ieieamefnta Adéc a, P.A Oziel € ievaniamento cadastral
das vias ja pavmmadas no municipio "serx do efas Avemdas (2‘3 de abril, Siqueira
Campos, Cénego Joédo Lima e “fasam;ﬁs) ruas (dos ?mfessores da Independéncia, atras
do posto, da Saudade 24 de Outubro, S&o Jo#o e7de Saiembro) e travessas (21 de
Abﬁi,.}Mﬁa Belizaria e 15 de Novembr, ). o "’

14.133/2021.
Consta rxes autos, que sao éigataas, (o Memmando s0 icstaado a aquisicao

supra com a meta financeira, ‘fefmo de | eferén respee&ﬁnandﬁ 0 ab;eio da demanda,
bem como o re até_ﬁo de cotagso.

O Termo de Referéncia aponta un valor de RS 42.100,00 (quarenta e dois

mil cem reais).

Eis oque bastava re a
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Passav a gpt,qar.
i = FUNDAMENTOS.

Inicialmente, visiumbrc que pafa a ccntmtagaa pretendada o Orgao
Publico contratante se propbe a utilizar-se dos critérios da navei Lei de Licitagéo e
Contratos da Administragéo Publica — Lei 14. 133, de 1° de abril de 2021.

A menczanada Lei %mbem novo mgime juridico para as licitagOes e
coﬂtratax;ées publicas, propbe em seus dispcsﬁzvas a unificacéo de varios procedimentos
constantes em diplomas legais e mfraiagats qae antes tutelavam os procedimentos
licitatorios e os contratos administrativos.

Esclarece-se que a nova Lei adentrou no nosso ordenamento juridico sem
que lhe fossem instit&idas uma vacatio legis, e‘é{iyiama- legal postergou a revogagéo da
Lei 8666, de 1993, da Lei fi.é 10.520, de 2002, e dos artigos 1. ® a 47 da Lei n.° 12.462, de
2011, para apés 2 (dois) anos da sua publicagao.

A escolha pela utilizagéo da Lei 8666/1993 ou da Lei 14.133/2021 seré
feita pela Administragéo reepaﬂséw! m%a zcutar;ﬁa e contratagdio. Contudo, Tribunais
Superiores, dunstas e Dw:nﬂadnrea reconhecem que a Acfmmrstracﬁo Publica devera, ou
escolher uma ou a outra, e ;amass paderﬁ se uzfizzar das duas normas ao mesmo tempo
em suas contratages, sob pena de trazer :nsagumnga 3;33‘?6:;:3 as suas contratagdes.

Como o diploma é bem recente, tem-se que os Estados do Tocantins,
bem como os demais entes fedaradas, aznéa nﬁn e¥aboramm seus procedimentos
administrativos acerca de itens é;ﬁﬁostﬁs na nova Lei de i.:cftagées Deste modo, a
“anlise da solicitagéo da pretensa mﬁm@a se utz!;zar& de forma subsidiaria, quando
necessério, de normativos federais e astadams amda vzgea:es e que venham a se
mostrar plausiveis com os ditames da Lei 14.133/2021.

 Assim, passo & andlise juridica da contratagdo pretendida.
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Prehmmaﬁnente vssiammma Estadual n.° 4.733, de
07 de fevereiro de 20?3 séo pre&cmdweis de emio a Pmcuraﬁeﬁa Geral do Estado os
casos de dispensa de | m:tagéo, canferme o} qae, ci;s;;ﬁe a Lei n° 14.133/2021, em seu
artigo 75. Por consequéncia, a andlise do controle prévio de legalidade devera ser
realizada no final da preparatéria pelo orgéo de assessoramento juridico da
Administracéo, a rigor do arﬁga 53 da nova Lei de Licitagbes 14.133/2021.

A'pretéﬁdidéwmmtagéotem seu &mdameﬂib legal no artigo 72 da Lei
14.133/2021, que possibilita a Admzmmgéo gj,rggiiéégﬁ‘ﬁ' de processo de contratagéo
direta, sendo compreendidos nestes casos a dispensa e a inexigibilidade de licitagao.

Neste diapaséo, Gﬁﬁvéffi‘fmgfﬁﬁfaf éé~e§s%nament¢ss de Ronny Charles
Lopes Torres: L e

 “Quando o Legislador prevé as hipdteses de contratagdo direta
(dispensa e mextgibifiﬁi%@ & porque admite que nem sempre a
realizagdo do certame levarda & melhor contratagdo pela
/Mmimstra@a ou que, mk; menos, a sujeicdo do negécio ao
procedimento formal e burocréf%m prewsﬁc pelo estatuto ndo sirva ao

£

eficaz atendimento do interesse publico naquela hipétese especifica.”
- (Juspodivm, zﬁ“f{}.)ﬂ- -

Corroboranda ﬁes%e %t@ndsm m de Menezes Niebuhr afirma que
‘a dtspensa de licitagéo pubkca ocorre $6 quandn sena pessive! a competicdo, porém, se

dessa maneira se procedesse, cmped;fws&«ia a .;ai’tsfagﬁa do interesse publico.” (Férum,
2011).

Entdo da anéi;se da énuir?na vem também o enzenéimento de que a
dtspensa de uma hcnag;én pubﬁca €& modo peio qua% se satssfafé 0 interesse publico
desejavel, porém, a dispensa também estara vinculada a determmada fito ordenado de
atos que deve obediéncia aos pnnaipzos e ritos im&atéﬂas, dev&néo observar os ditaﬁeﬁu Ra
procedimentais previstos na norma gerai de hetta;ées _ , \3'

NG ca80 308 atitos o a’naéi%é 'famem@é que a Pasta fez levan
estimativos de suas necessidades e, apésa pesqugsa de pregos, levantou-se que ¢- vat e

médio de sua contratacéc sera de R$ 42. 100,00 (quarenta e dois mil cem reais), sendo
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no artigo 75, inciso o il aa m 14, 43312@24 allarads ;aeto Decrete Fﬁséera | n° 10,922 de 30
de dezembro de 2{)21 conferme wlacmne. .

A:‘L ?’8 i ‘dsspenséve

{ - para contratagéo que a v‘aim inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil
reais), no caso de obra igos de ertgenhana ou de serviqos de

mnuteﬁcﬁo de velculos aammm . B ie

de HGWQ teattzaei hé rxm de 1 (am} ann qwendo se verificar que
naquela ﬁc%w;éc L }

Aeerca de va!ere faz neeesaéﬁa tnfomar qu& estes foram r&ajustadas
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: . os em 1el, 0 ¢ a nos termoa do artigo 75 da Lei
14,133/2021, que apresenta a 0 a possibilidade da dispensavel licitagéo,
para em razdo de valores. o L

Da analise da s%tuagﬁé fatica aégui dispaéiﬁ a aquisicéo pretendida atende
as finalidades precipuas da Admm%simgéé Fubiwa em suma. Cczntuﬁe esta se encaixa no
campo discricionario do Gestor que Qb}eﬁvam%m encontra na lei a possibilidade de
escolher o que se aﬁguraré meimr ao casc ccmrew

Ne caso da pratensa mmrataqae verifico que se enquadra nas definicoes
> definido no aft@o 6°, inciso XIIl da Lei 14.133/2021,
, ] zetwamenie ééﬁmdos por meio de
especificacdes usuais de mewado Pw

Quanto ao critério de cnntsaiagéo éas servicos a Pasta informa no Termo
de Referéncia, no ﬁem Jwgamenta que aéré sa!eci ada a pmpmta mais vantajosa
para aAdmmzsimgzéo L 0 L

Em que 'pese (: debate acama do menor prego global ofertado, impende
salientar, que mesmo sendo pcssim! optar-se ;:eia menor preco, a Pasta néo devera se
descuidar do aspamc qua%zeaée pois nos temms ::ia Novel Lei de mtaqﬁes néo se pode

s de quali dade eﬁm cimm estar bem deﬁmdos quando da
conﬁ'atagao coiécmno 0 tsispcsxtivc da ies -

Art 34 Q ;mgamemo por memr prego ou maior desconto e quando
- couber, por iéﬁm;za e ;pmm wﬁsadefa:é 0 menor dispéndio para a

necessario para a wntmi*agéc de bens e s vigs :
definicdo do objeto, 0s quantﬁatwcs esﬁmaéss acempanhadas dos pre
fundamentos da wﬁtfatagéc 0 medeie d& Qastée e ﬁsﬁaizzagéa do co
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wmww
ementos entre e;;%rm descntw no inciso XXIi de caput do amga 06° da Lei 14. 133;‘2021
devem ser também replicados no igsgrgrggnw cmt;aiqaL_l

Neste aspecte c termﬁ ﬁﬁ» re E,eréncua mmﬁmw&e ceiacmnado aos autos,
verxﬁca«se que constam todos os ementass desmas como a prazo da duragéo do
contrato, e a ,pass;gg,ﬁade de prorroga ‘yqéa contratagéo, a eabogx: da lei 14.1338/2021
(inciso XXIIl, artigo 6°, alinea a). L '

Como o procedimento em e: e trata-se de aquisigdo de itens de

consumc comum, sobreleva re%aﬁa' que a nova Lei 14.133/2021 traz vedagdo 2

6 itens de consumo’ de qualida a que realmente é necesséria para

atender as finalidades que se destinam. O 20 expde entdo a vedagdo a aquisicao

de amgos de luxo, onde os poderes &xesu‘i ativo e J;;s@;i%ciaric véo definir sobre
regulamentos que 2 no seré T

de e 0 cﬁtério da ;uigamento
. Meoma as composigdes dos
&:»»inﬁmmagzmgo?gamentéﬁm‘

orﬁenade pela Lei 14.133/2021, atemie do as | es ¢
do termo de referéncsa pmpaste El ﬁa novai Lei cie L:ctiagée :

' Lei 14, '133520
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Cep: 7?9 5@&?@&& fé3} 3437-1248 ,; cﬁﬁ%@gﬁﬂﬂﬁ

‘No entanto, WWWVM que se refere as
obrigagdes da contratada, exige apresentagéo ée'mmmagﬁe que excede a previsao
da Lei Federal 14. 133!2621 cfuai se}af ‘a apresentagdo de alvara de
iacaiczacéoifunc:onameme (item 9. 14) Lo |

- O Tribunal de cantaégaa-;sﬁian;j;é%‘g‘énda-afsmaiéria;‘féeasdsu da seguinte

mdacai;éc expresé‘
Segunda Camara, "

da Let 44;&3312132
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, esente f);::nat%vc devendo o
 para excluir a exigénma de

prosseguimento.
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